
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.150.003 - RS (2017/0197480-4)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : DAMIANO DA SILVA VITÓRIA 
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA  - RS049412 

 LETÍCIA ROVERE SANTOS SILVEIRA  - RS101961 
 JUCELI PACHECO SAUER  - RS105013 

AGRAVADO  : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : NELSON PILLA FILHO   - RS041666 

 MARCOS VALÉRIO SILVEIRA LESSA  - RS042441 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. DESNECESSIDADE DE 
REITERAÇÃO DO PEDIDO. CADASTROS RESTRITIVOS. INCLUSÃO 
INDEVIDA. DANOS MORAIS. REVISÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SUMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REQUERIMENTO DE MAJORAÇÃO. NECESSIDADE 
DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Desnecessária a reiteração do pedido de assistência judiciária na 
instância especial, porquanto, uma vez concedido, o benefício da 
gratuidade da justiça prevalecerá em todas as instâncias e para todos os 
atos do processo, nos termos do art. 9º da Lei 1.060/50.

2. A alteração da indenização por dano moral apenas é possível quando o 
quantum arbitrado nas instâncias originárias se revelar irrisório ou 
exorbitante. Não estando configurada uma dessas hipóteses, não cabe 
examinar a justiça do valor fixado na indenização, uma vez que tal análise 
demanda incursão à seara fático-probatória dos autos, atraindo a 
incidência da Súmula 7/STJ.

3. Em sede de recurso especial, não é possível rever os critérios 
adotados pelo julgador na fixação dos honorários advocatícios, por 
importar o reexame de matéria fático-probatória. A incidência da Súmula 
7/STJ somente pode ser afastada quando o valor fixado for exorbitante ou 
irrisório, o que não ocorre no caso dos autos.

4. Negado provimento ao agravo em recurso especial interposto pelo ora 
recorrente, não se justifica a majoração dos honorários advocatícios 
sucumbenciais no grau recursal desta instância superior.

5. Agravo interno não provido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
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Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 27 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.150.003 - RS (2017/0197480-4)
  

AGRAVANTE : DAMIANO DA SILVA VITÓRIA 
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA  - RS049412 
   LETÍCIA ROVERE SANTOS SILVEIRA  - RS101961 
   JUCELI PACHECO SAUER  - RS105013 
AGRAVADO  : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : NELSON PILLA FILHO   - RS041666 
   MARCOS VALÉRIO SILVEIRA LESSA  - RS042441 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por DAMIANO DA SILVA VITÓRIA em 

face de decisão monocrática da lavra deste relator (fls. 186-189), que negou provimento ao 

agravo do ora insurgente, mantendo a inadmissão do recurso especial, por incidência da 

Súmula 7/STJ quanto ao valor da indenização a título de danos morais, e à revisão dos 

honorários advocatícios fixados.

Nas razões do agravo interno (fls.193-198), a parte ora agravante sustenta que 

o valor indenizatório arbitrado não está em consonância com os definidos por esta Corte 

Superior.

Menciona ser desnecessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos 

autos.

Aduz que o valor da indenização fixada é irrisório e desproporcional ao dano 

causado ao agravante.

Requer a reforma da decisão ora agravada, majorando-se o quantum 

indenizatório e os honorários sucumbenciais.

Ademais, pleiteia a fixação de honorários recursais, conforme previsto no art. 

85, § 1° do CPC, e a manutenção do benefício da assistência judiciária gratuita. 

Decorrido o prazo para impugnação, conforme certificado à fl. 201.

É o relatório.

 

Documento: 1679339 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/03/2018 Página  3 de 4



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.150.003 - RS (2017/0197480-4)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : DAMIANO DA SILVA VITÓRIA 
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA  - RS049412 
   LETÍCIA ROVERE SANTOS SILVEIRA  - RS101961 
   JUCELI PACHECO SAUER  - RS105013 
AGRAVADO  : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : NELSON PILLA FILHO   - RS041666 
   MARCOS VALÉRIO SILVEIRA LESSA  - RS042441 
  

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. DESNECESSIDADE DE 
REITERAÇÃO DO PEDIDO. CADASTROS RESTRITIVOS. INCLUSÃO 
INDEVIDA. DANOS MORAIS. REVISÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SUMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REQUERIMENTO DE MAJORAÇÃO. NECESSIDADE 
DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Desnecessária a reiteração do pedido de assistência judiciária na 
instância especial, porquanto, uma vez concedido, o benefício da 
gratuidade da justiça prevalecerá em todas as instâncias e para todos os 
atos do processo, nos termos do art. 9º da Lei 1.060/50.

2. A alteração da indenização por dano moral apenas é possível quando o 
quantum arbitrado nas instâncias originárias se revelar irrisório ou 
exorbitante. Não estando configurada uma dessas hipóteses, não cabe 
examinar a justiça do valor fixado na indenização, uma vez que tal análise 
demanda incursão à seara fático-probatória dos autos, atraindo a 
incidência da Súmula 7/STJ.

3. Em sede de recurso especial, não é possível rever os critérios 
adotados pelo julgador na fixação dos honorários advocatícios, por 
importar o reexame de matéria fático-probatória. A incidência da Súmula 
7/STJ somente pode ser afastada quando o valor fixado for exorbitante ou 
irrisório, o que não ocorre no caso dos autos.

4. Negado provimento ao agravo em recurso especial interposto pelo ora 
recorrente, não se justifica a majoração dos honorários advocatícios 
sucumbenciais no grau recursal desta instância superior.

5. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 
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2. Em primeiro lugar, cumpre esclarecer que é desnecessária a reiteração do 

pedido de assistência judiciária na instância especial, porquanto, uma vez concedido, o 

benefício da gratuidade da justiça  prevalecerá em todas as instâncias e para todos os atos 

do processo, nos termos do art. 9º da Lei 1.060/50.

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA (LEI 
1.060/50, ARTS. 4º, 6º E 9º). CONCESSÃO. EFICÁCIA EM TODAS AS 
INSTÂNCIAS E PARA TODOS OS ATOS DO PROCESSO. RENOVAÇÃO DO 
PEDIDO NA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESNECESSIDADE. AGRAVO 
PROVIDO.
1. Uma vez concedida, a assistência judiciária gratuita prevalecerá em todas 
as instâncias e para todos os atos do processo, nos expressos termos do 
art. 9º da Lei 1.060/50.
2. Somente perderá eficácia a decisão deferitória do benefício em caso de 
expressa revogação pelo Juiz ou Tribunal.
3. Não se faz necessário para o processamento do recurso que o 
beneficiário refira e faça expressa remissão na petição recursal acerca do 
anterior deferimento da assistência judiciária gratuita, embora seja evidente 
a utilidade dessa providência facilitadora.
Basta que constem dos autos os comprovantes de que já litiga na condição 
de beneficiário da justiça gratuita, pois, desse modo, caso ocorra equívoco 
perceptivo, por parte do julgador, poderá o interessado facilmente agravar 
fazendo a indicação corretiva, desde que tempestiva.
4. Agravo interno provido, afastando-se a deserção.
(AgRg nos EAREsp 86.915/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 26/02/2015, DJe 04/03/2015)
__________

3. Quanto ao pedido de majoração do quantum indenizatório por dano moral, 

cumpre assinalar esta Corte Superior de Justiça consolidou o entendimento no sentido de 

que a reparação do dano deve ser fixada em montante que desestimule o ofensor a repetir a 

falta, sem constituir, de outro lado, enriquecimento indevido. Ressalte-se que nos feitos em 

que se discute o tema do dano moral observa-se que, ante as peculiaridades que envolvem 

as circunstâncias de fato, as condições pessoais das pessoas envolvidas na ofensa e a 

natureza desta, cada hipótese apresenta características próprias. 

Ademais, é pacífico neste Tribunal que, em sede de recurso especial, a revisão 

da indenização por dano moral apenas é possível quando o quantum arbitrado nas instâncias 

de origem se revelar irrisório ou exorbitante. Não estando configurada uma dessas hipóteses, 

não cabe examinar a justiça do valor fixado na indenização, uma vez que tal análise demanda 

incursão à seara fático-probatória dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ. 

Precedentes: REsp 686050/RJ, 1ª Turma, Min. Luiz Fux, DJ de 27.06.2005; AgRg no Ag 

605927/BA, Min. Denise Arruda, DJ de 04.04.2005; REsp 734.741/MG, Min. Teori Albino 
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Zavascki, DJ de 27.03.2006.

Na espécie, o valor fixado pelo Tribunal de origem, qual seja, R$ 2.000,00 (dois 

mil reais), não se revela irrisório, considerando-se os parâmetros adotados por esta Corte 

Superior, não merecendo acolhida a irresignação ora apresentada.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL DECORRENTE DE INSCRIÇÃO 
INDEVIDA EM CADASTROS DE INADIMPLENTES - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO - 
INSURGÊNCIA DO AUTOR.
1. Pretensão voltada à majoração do valor fixado por esta Corte Superior, a 
título de indenização por dano moral, em razão de indevida inscrição do 
nome do autor em órgão de restrição ao crédito. Valor arbitrado de acordo 
com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, cumprindo a sua 
dupla finalidade, de punir o ofensor pelo ato ilícito cometido e de reparar a 
vítima pelo sofrimento moral experimentado.
2. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que a incidência 
da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em 
que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 
do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na 
qual deu solução a causa a Corte de origem. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 859.093/SE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 28/09/2017)

4. No concernente à majoração da verba sucumbencial, tem-se que o reexame 

dos critérios fáticos, avaliados de forma eqüitativa e levados em conta para determinar os 

honorários advocatícios, em princípio, é inviável em sede de recurso especial, nos termos da 

jurisprudência dominante deste Sodalício. Necessário ressaltar, que a discussão acerca do 

quantum da verba honorária encontra-se no contexto fático-probatório dos autos, o que obsta 

o revolvimento do valor arbitrado nas instâncias ordinárias por este Superior Tribunal de 

Justiça.

Nesse sentido, tem decidido esta Corte que a discussão sobre honorários 

advocatícios, na maioria das hipóteses, encontra óbice na Súmula nº 07 desta Corte, salvo 

quando tratar-se de sua fixação em patamar irrisório ou exorbitante, o que não se coaduna 

com a hipótese em tela, porquanto a questão foi perfeitamente apreciada pelo Tribunal de 

origem.

Esta última posição só se aplica em hipóteses específicas, nas quais a Corte 

de origem não trouxe qualquer fundamento apto a justificar a condenação, seja em valor 

ínfimo ou muito além da justa medida.

Sobre a questão, confira os precedentes:
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"RESPONSABILIDADE CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. ATO ILÍCITO. DANO MORAL. AUTORIA. NEXO DE 
CAUSALIDADE. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
07/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. DESCABIMENTO. VALOR 
EXCESSIVO. INOCORRÊNCIA. PARTE PASSIVA ILEGÍTIMA EXCLUÍDA. 
AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
ARBITRADOS. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.
1 - Não há se falar em violação ao art. 535 do CPC, porquanto as questões 
submetidas ao Tribunal de origem foram suficiente e adequadamente 
delineadas, com abordagem integral do tema e fundamentação compatível.
2 - Aferir a existência de provas suficientes para embasar condenação por 
danos morais demanda revolvimento do material fático-probatório, 
soberanamente delineado pelas instâncias ordinárias, esbarrando, pois, a 
pretensão recursal, no óbice da súmula 7/STJ.
3 - É entendimento deste Tribunal que o valor do dano moral deve ser 
fixado com moderação, considerando a realidade de cada caso, sendo 
cabível a intervenção da Corte quando exagerado ou ínfimo, fugindo de 
qualquer parâmetro razoável, o que não ocorre neste feito.
4 - Não cabe, em sede de recurso especial, rever os critérios e o percentual 
adotado pelo julgador na fixação dos honorários advocatícios, por importar 
o reexame de matéria fático-probatória. A incidência da Súmula 7/STJ 
somente pode ser afastada quando o valor fixado for exorbitante ou irrisório, 
o que não ocorre no caso dos autos.
5 - Recursos especiais não conhecidos. (REsp 772432/SC, Quarta Turma, 
Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ de 09/06/2008).
___________
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE AFRONTA 
AOS ARTS. 165 E 458 DO CPC. FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. CONDUTA ILÍCITA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM VALOR RAZOÁVEL. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A alegação genérica de ofensa a lei federal, sem que haja especificação 
do dispositivo legal supostamente violado, atrai a incidência da Súmula n. 
284/STF.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7 do STJ.
3. No caso concreto, o Tribunal de origem examinou as peculiaridades 
fáticas do caso e concluiu pela inexistência tanto de cerceamento de defesa 
quanto de conduta ilícita a ensejar a reparação civil requerida. Alterar esse 
entendimento demandaria o reexame das provas produzidas nos autos, o 
que é vedado em recurso especial.
4. O reexame dos critérios fáticos sopesados de forma equitativa para a 
fixação dos honorários advocatícios (art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC) revela-se, 
em princípio, inviável no âmbito do recurso especial, em virtude da vedação 
erigida pela Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
184.310/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, 
julgado em 20/03/2014, DJe 31/03/2014).
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_____________
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TABELA DA OAB. 
NATUREZA ORIENTADORA, E NÃO VINCULATIVA. ANÁLISE EQUITATIVA 
DO JUIZ. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. "Conflito aparente de normas em que figura de um lado o princípio do 
livre convencimento motivado do juiz e de outro, dispositivo da Lei 8.906/94, 
que vincula o valor da atividade contratada à tabela editada pela seccional 
da OAB, devendo prevalecer, naturalmente, o princípio que rege a 
sistemática processual brasileira, também prestigiado na norma que está a 
merecer modulação." [REsp 799.230/RS, Rel. Ministro Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS), Terceira Turma, julgado em 
10/11/2009, DJe de 1º/12/2009] 2. O reexame dos critérios fáticos, 
sopesados de forma equitativa e levados em consideração pelas instâncias 
ordinárias para fixar os honorários advocatícios, em princípio, é inviável em 
sede de recurso especial (enunciado sumular n. 7 do STJ), salvo em 
situações em que o valor arbitrado, a considerar as peculiaridades do caso, 
encerre flagrante irrisoriedade ou exorbitância, o que não se evidencia no 
caso concreto.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1098034/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/11/2013, 
DJe 26/11/2013).
_____________
PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. FIXAÇÃO COM BASE NO ART. 20, §4º, DO 
CPC. REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N.º 07 DO STJ. INAPLICABILIDADE 
APENAS QUANDO O VALOR É CONSIDERADO IRRISÓRIO OU 
EXCESSIVO.
1. A condenação em honorários se deu em fase de cumprimento de 
sentença, razão pela qual é inaplicável o limite de 10% (dez por cento) 
estabelecido no art. 20, §3º, do CPC, incidindo o art. 20, §4º do mesmo 
diploma legal. Precedente: REsp. n. 1.028.855 / SC, Corte Especial, Rel. 
Min. Nancy Andrighi, 27.11.2008.
2. Salvo as hipóteses excepcionais de valor excessivo ou irrisório, não se 
conhece de recurso especial cujo objetivo é rediscutir o montante da verba 
honorária fixada pelas instâncias de origem, a teor do enunciado n. 7, da 
Súmula do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial".
3. In casu, além de os honorários não terem sido fixados em patamar 
exorbitante ou irrisório, não foram abstraídos pela Corte de Origem os 
aspectos fáticos necessários para uma nova apreciação da verba 
honorária. Desse modo, não cabe a revisão em sede de recurso especial.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 
(REsp 1379752/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 12/11/2013).
_____________

5. Acerca do pedido de fixação de honorários sucumbenciais recursais 

previstos no art. 85 do CPC/2015, tem-se que o parágrafo 11 do mencionado dispositivo 
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assim dispõe:

"Art. 85, § 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários 
fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional 
realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o 
disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da 
fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os 
respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de 
conhecimento." (g.n.)

Levando-se em conta o comando do art. 85, §11 do CPC/2015, depreende-se 

dos autos que o TJ/RS condenou o ora agravado ao pagamento de custas e honorários 

advocatícios, nos seguintes termos:

(...)
Em face do resultado da causa, condeno a ré ao pagamento das custas do 
processo e honorários de advogado, que comino em 20% sobre o valor da 
condenação, já considerando o trabalho na etapa recursal, de acordo com 
o disposto no art. 20, §3° do CPC/1973 e art. 85, §2°. Do NCPC, tendo em 
conta o labor desempenhado.
(fl. 100)

Negou-se provimento ao agravo em recurso especial interposto pelo ora 

recorrente. Portanto, não se justifica a majoração dos honorários advocatícios  

sucumbenciais no grau recursal desta instância superior.

Ainda que assim não fosse, foram atingidos na origem os limites previstos nos 

§§ 2º e 3º do art. 85 do CPC/2015, pois fixados os honorários em 20% sobre a a condenação, 

sendo mais uma razão para o não arbitramento dos honorários sucumbenciais recursais no 

caso em exame.

6. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DAMIANO DA SILVA VITÓRIA 
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA  - RS049412 

 LETÍCIA ROVERE SANTOS SILVEIRA  - RS101961 
 JUCELI PACHECO SAUER  - RS105013 

AGRAVADO  : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : NELSON PILLA FILHO   - RS041666 

 MARCOS VALÉRIO SILVEIRA LESSA  - RS042441 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DAMIANO DA SILVA VITÓRIA 
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA  - RS049412 

 LETÍCIA ROVERE SANTOS SILVEIRA  - RS101961 
 JUCELI PACHECO SAUER  - RS105013 

AGRAVADO  : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : NELSON PILLA FILHO   - RS041666 

 MARCOS VALÉRIO SILVEIRA LESSA  - RS042441 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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